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Os impactos da financeirização sobre o sujeito
A financeirização é uma forma de biopoder, teoriza o economista Andrea Fumagalli. A au-
tonomia pessoal é hoje muito mais limitada do que há três décadas, e a individualidade 
foi suplantada pelo individualismo: a alienação física tende a converter-se em cerebral            

Por Márcia Junges | Tradução Anete Amorim Pezzini  

“N
o paradigma atual do capitalismo cognitivo, os mercados financeiros, longe de serem o 
local de rendimento parasitário improdutivo, são o motor da economia”, reflete o eco-
nomista italiano Andrea Fumagalli, em entrevista concedida por e-mail à IHU On-Line. 
Para ele, a crise financeira é, também, uma crise de desenvolvimento capitalista, e a 
crise da governança não é apenas técnica, mas também política.

Outro nexo entre a financeirização como forma de biopoder é a crescente privatização dos serviços de 
saúde, que “aumentou a governança biopolítica das instituições econômicas sobre o corpo humano, tanto 
do ponto de vista físico quanto do mental”. Segundo Fumagalli, em nossos dias a “alienação do corpo tende 
a tornar-se cerebral”. O impacto da financeirização sobre o sujeito é, ao mesmo tempo, um impacto de 
chantagem e medo, mas também de um consenso: chantagem de uma necessidade em um contexto de 
trabalho cada vez mais individualizado e precário. Paradoxalmente, continua, a autonomia pessoal é muito 
mais limitada hoje do que há 30 anos: “A divisão entre o tempo de trabalho e o tempo de não trabalho 
poderia ser traduzida também na separação entre coerção e liberdade potencial. Uma vez terminado o 
horário de trabalho, a disciplina do trabalho acabava em favor de outras estruturas disciplinares”. Resulta 
que atualmente a autonomia individual é limitada e reprimida, em plena “era da ideologia do indivíduo 
livre”. Em lugar da individualidade, reifica-se o individualismo. 

Doutor em Economia Política, Andrea Fumagalli é professor no Departamento de Economia Política 
e Método Quantitativo da Faculdade de Economia e Comércio da Università di Pavia, Itália. Dentre seus 
vários livros publicados, citamos: Il lavoro. Nuovo e vecchio sfruttamento (Milão: Punto Rosso, 2006) e 
Crisi dell’economia globale. Mercati finanziari, lotte sociali e nuovi scenari politici (Verona: Ombre corte, 
2009). Confira a entrevista.

IHU On-Line - Por que considera a 
financeirização como uma forma de 
biopoder?
Andrea Fumagalli - No paradigma atu-
al do capitalismo cognitivo, os merca-
dos financeiros, longe de serem o local 
de rendimento parasitário improduti-
vo, são o motor da economia. Eles re-
presentam o lugar onde valoriza-se, ao 
mesmo tempo, a produtividade intan-
gível e cognitiva e executa-se a priva-
tização dos serviços sociais. Canalizan-
do de modo forçado parte crescente da 
renda do trabalho (pensões e indeni-
zações, além de renda que, por inter-
médio do estado social, traduzem-se 
nas instituições de proteção da saúde 
e da educação pública), substituíram 
o Estado como segurador social. Desse 
ponto de vista, representam a privati-

zação da esfera reprodutiva da vida. 
Exercitam, portanto, o biopoder. Os 
mercados financeiros, assim, assumem 
o lugar do antigo estado de bem-estar 
keynesiano e levam a cabo as formas 
indiretas de redistribuição do capital 
para o trabalho, gerenciando de modo 
direto e distorcido as quotas crescen-
tes de rendimento do trabalho que ali 
são canalizadas de forma mais ou me-
nos forçada. Enquanto isso, as grandes 
instituições financeiras multinacionais 
são hoje organizações que valorizam 
“indiretamente” a acumulação da 
produção mundial, assim como no pa-
radigma fordista os lucros das grandes 
multinacionais manufatureiras foram 
o espelho das relações de força entre 
o capital industrial e o trabalho assa-
lariado.

Os mercados financeiros — por meio 
dos índices de mercado — represen-
tam, em resumo, um tipo de multipli-
cador real da economia, e neles con-
densam-se todas as expectativas dos 
grandes operadores econômicos. Não é 
por acaso que, na década passada, os 
bancos centrais fizeram depender as 
escolhas de política monetária (taxas 
de juro e a oferta de moeda corrente), 
em função do objetivo de estabilizar 
a dinâmica dos mercados financeiros, 
com a esperança — totalmente ilusória 
— de limitar as oscilações e a volatili-
dade. Além disso, com o advento do 
capitalismo cognitivo, o processo de 
exploração perde a unidade de me-
dida quantitativa ligada à produção 
industrial. Tal medida foi, de alguma 
forma, definida pelo conteúdo do tra-
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balho necessário para a produção de 
mercadorias, medida pela tangibilida-
de da produção própria e pelo tempo 
necessário para a produção. 

Com o advento do capitalismo cog-
nitivo, a valorização tende a engajar-se 
nas várias formas de trabalho, que tra-
gam as horas de trabalho efetivamente 
autorizadas para coincidir sempre mais 
com o tempo de vida. Hoje, o valor do 
trabalho na base da acumulação capita-
lista é também o valor do conhecimen-
to, dos afetos e dos relacionamentos, do 
imaginário e do simbólico. O êxito dessas 
transformações biopolíticas é a crise da 
medida tradicional do valor-trabalho e, 
com ela, a crise da forma-lucro. Uma 
possível solução “capitalista” era me-
dir a exploração da cooperação social 
e do intelecto geral por intermédio da 
dinâmica dos valores de mercado. O lu-
cro transforma-se assim em renda, e os 
mercados financeiros tornam-se o lugar 
da determinação do valor-trabalho, o 
que se transforma em valor-finança que 
não é outro senão a expressão subjetiva 
da expectativa dos lucros futuros reali-
zados pelos mercados financeiros que 
acumulam, desse modo, um rendimen-
to. É esse o biopoder das finanças con-
temporâneas.

IHU On-Line - Em que sentido a crise 
das finanças é crise de governança 
financeira do biopoder atual? 
Andrea Fumagalli - A crise de gover-
nança socioeconômica com base no pa-
pel dos mercados financeiros tem duas 
origens. A primeira diz respeito ao fato 
de que a atual crise financeira marca 
o fim da ilusão de que o financiamento 
pode constituir uma medida de traba-
lho, pelo menos no contexto atual de 
fracasso da governança cognitiva do 
capitalismo contemporâneo. Assim, a 
crise financeira é também uma crise 
do desenvolvimento capitalista.

A segunda está na instabilidade es-
trutural do capitalismo atual, o que 
não pode ser sanado com ações correti-
vas de natureza reformista. Na presen-
ça de ganhos de capital, os mercados 
financeiros desempenham no sistema 
econômico o mesmo papel que, no con-
texto fordista, desempenhava o multi-
plicador keynesiano (ativado por gastos 
deficitários). No entanto — ao contrário 
do multiplicador keynesiano tradicional 

— isso leva a uma redistribuição destor-
cida de renda. Para que tal multiplica-
dor seja operativo (> 1), é necessário 
que a base financeira (ou seja, a exten-
são dos mercados financeiros) esteja 
constantemente aumentando e que os 
ganhos de capital acumulados sejam, 
em média, superiores à perda do salá-
rio mediano (que, a partir de 1975 em 
diante, foi de aproximadamente vinte 
por cento). Por outro lado, a polari-
zação das rendas aumenta o risco de 
insolvência das dívidas que estão na 
base do crescimento da mesma base fi-
nanceira e reduz o salário médio. Aqui, 
então, abre-se a primeira contradição 
que faz com que a governança socio-
econômica dos mercados financeiros, 
por intermédio da distribuição dos ga-
nhos de capital, possa ser sustentada 
ao longo do tempo.

Endividamento crescente

A crise da governança não é apenas 
uma crise “técnica”, mas é também, e 
sobretudo, uma crise “política”. A con-
dição para que os mercados financeiros 
possam apoiar as fases de expansão e de 
crescimento real seria o aumento cons-
tante da base financeira. Em outras pala-
vras, é necessário que a quota de rique-
za mundial canalizada para os mesmos 
mercados financeiros cresça constan-
temente. Isso implica um contínuo au-

mento da relação entre débito e crédito 
ou por meio do aumento do número de 
pessoas endividadas (grau de extensão 
dos mercados financeiros) ou por meio 
da construção de novos instrumentos fi-
nanceiros que se alimentam do comércio 
financeiro já existente (o grau de inten-
sidade mercados financeiros). Os produ-
tos derivados são um exemplo clássico 
dessa segunda modalidade de expan-
são dos mesmos mercados financeiros. 
Sejam quais forem os fatores conside-
rados, a expansão dos mercados finan-
ceiros é acompanhada necessariamente 
ou pelo aumento do endividamento ou 
pelo aumento da atividade especulativa 
e dos riscos envolvidos. Trata-se de uma 
dinâmica intrínseca ao papel dos merca-
dos financeiros como a pedra angular do 
capitalismo cognitivo. 

Falar sobre a especulação excessi-
va para a ganância dos gestores ou dos 
bancos não tem absolutamente nenhum 
sentido e só pode servir somente para 
desviar a atenção das verdadeiras cau-
sas estruturais dessa crise. O resultado 
final é, necessariamente, a insusten-
tabilidade de um endividamento cres-
cente, especialmente quando começa 
a ficar endividada parte da população 
com maior risco de insolvência: exa-
tamente aqueles estratos sociais que, 
devido à precariedade dos processos 
de trabalho, não estão em condições 
de desfrutar daquele “efeito riqueza” 
que a participação nos ganhos do mer-
cado de ações permitia aos estratos 
sociais mais abastados.

Nó contraditório

A crise de inadimplência no crédito 
imobiliário tem, assim, a sua origem em 
uma das contradições do capitalismo 
cognitivo contemporâneo: a natureza 
irreconciliável de uma distribuição desi-
gual de renda com a necessidade de alar-
gar-se a base financeira para continuar a 
desenvolver o processo de acumulação. 
Esse nó contraditório não é outro senão 
o vir à luz de uma irredutibilidade (su-
perávit) da vida de boa parte dos atores 
sociais para subsunção (eles são frag-
mentados em singularidade ou definíveis 
nos segmentos de classe). Um superávit 
que hoje se expressa em uma multipli-
cidade de comportamentos: das formas 
de infidelidade às hierarquias corpora-

“Falar sobre a 

especulação excessiva 

para a ganância dos 

gestores ou dos bancos 

não tem 

absolutamente nenhum 

sentido e só pode servir 

somente para desviar a 

atenção das verdadeiras 

causas estruturais 

dessa crise”
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tivas, à presença de comunidades que 
se opõem à governança territorial, ao 
êxodo individual e grupal dos ditames de 
vida impostos pelas convenções sociais 
vigentes, até ao desenvolvimento de 
formas de auto-organização no mundo 
do trabalho e da revolta aberta contra 
novos e velhas formas de exploração nas 
favelas das megalópolis do Sul do mun-
do, nas metrópoles ocidentais, nas áreas 
de maior industrialização recente no su-
deste da Ásia como na América do Sul. 
Um excedente que pode ser encontrado, 
declarando em uníssono, nos quatro can-
tos do planeta, que não está disponível 
para pagar por essa crise. A instabilidade 
incurável do capitalismo contemporâneo 
é também o resultado desse excedente.

IHU On-Line - Quais são os efeitos 
dessa crise em termos econômicos e 
subjetivos?
Andrea Fumagalli - Os efeitos da cri-
se podem ser analisados em diferentes 
níveis: o macroeconômico e o macror-
regional, ou seja, do ponto de vista dos 
efeitos sobre as hierarquias econômi-
cas mundiais e o nível mais microeco-
nômico e subjetivo relativo aos efeitos 
sobre a vida dos seres humanos.

Nível macroeconômico

A capacidade dos mercados financei-
ros para criar “valor” está relacionada 
ao desenvolvimento de “convenções” 
(bolhas especulativas), capazes de criar 
expectativas tendencialmente homogê-
neas que empurram os principais ope-
radores financeiros a apoiarem deter-
minados tipos de atividade financeira. 
Na década de 1990, era a Economia da 
Internet; nos anos 2000, a atração veio 
do desenvolvimento de mercados asiáti-
cos (com a China entrando na OMC em 
dezembro de 2001) e da propriedade 
imobiliária. Os efeitos devastadores do 
colapso da bolha imobiliária, em 2008, 
exigiam uma forte intervenção do es-
tado para tapar as lacunas da balança 
abertas nas grandes instituições bancá-
rias, de seguros e financeiras. O Estado 
desenvolveu assim o papel de empresta-
dor de última instância, e, consequente-
mente, a fundo perdido e sem qualquer 
estímulo ao pedido. É a recessão atual e 
a forte introdução de liquidez pública, 

mais que o excesso de despesas públi-
cas, a principal causa do déficit/PIB. Em 
um cenário similar, estão os países mais 
dependentes da dinâmica econômica in-
ternacional a serem os mais penalizados, 
ou seja, os países que desempenham o 
papel de subfornecedores, sem pode-
rem influenciar a trajetória tecnológica 
dominante. A área do Mediterrâneo está 
entre eles. 

A especulação financeira pretende, 
assim, desenvolver uma nova conven-
ção, que podemos definir como “Acordo 
do bem-estar”, em que o objeto dessa 
mesma especulação é diretamente a 
prosperidade (o bios) dos indivíduos. Dos 
acordos de tipo setorial à alta intensi-
dade cognitiva (economia de internet), 
passando pelas convenções relacionadas 
ao desenvolvimento de áreas territoriais 
globais, chega-se, assim, a acordos que 
têm como objeto as condições de vida e 
de trabalho dos seres humanos. O bio-
poder das finanças confirma-se pene-
trante e cada vez mais direta. A crise 
europeia e as dificuldades dos EUA e do 
Japão evidenciam a capacidade de ma-
nutenção econômica demonstrada pelos 
países do Leste da Ásia e da América La-
tina (e, em primeiro lugar, do Brasil). A 
crise atual, portanto, põe em discussão 
a questão da hegemonia financeira dos 
EUA e a centralidade dos mercados de 
ações anglo-saxões no processo de finan-
ciamento. A saída dessa crise, necessa-
riamente, marcará um deslocamento do 
centro de gravidade financeiro para o 
Leste e em parte para o Sul (América). 
Já, em nível produtivo e de controle dos 
escambos comerciais, ou seja, em nível 
real, os processos de globalização cada 
vez mais evidenciaram uma mudança do 
centro produtivo para o leste e para o sul 
do mundo. Desse ponto de vista, a atu-
al crise financeira pôs fim a um tipo de 

anomalia que tinha caracterizado a pri-
meira fase da expansão do capitalismo 
cognitivo: o deslocamento da centrali-
dade tecnológica e do trabalho cognitivo 
para Índia e para a China, na presença 
da manutenção da hegemonia financeira 
no Ocidente. Quando o desenvolvimento 
dos países orientais (China e Índia), do 
Brasil e África do Sul era ainda impul-
sionado pelos processos de terceirização 
e subcontratação laboral no estrangeiro 
ditadas pelas grandes corporações oci-
dentais, não era possível identificar uma 
distonia espacial entre as duas principais 
variáveis de controle do capitalismo cog-
nitivo: o controle da moeda-finança, por 
um lado, e o controle da tecnologia de 
outro. A atual crise financeira pôs fim à 
tal distonia espacial.

O primado tecnológico e o financeiro 
tendem desde então a se articular tam-
bém em nível geoeconômico. Resulta 
que o capitalismo cognitivo, como um 
paradigma de acúmulo bioeconômico, 
torna-se hegemônico até na China, na 
Índia e no Sul do mundo. Isso não sig-
nifica, seja dito claramente, que eles 
tenham deixado de ter importantes di-
ferenças também radicais entre as di-
ferentes áreas e os diferentes tempos 
por meio dos quais se distendem os pro-
cessos capitalistas de valorização e por 
meio dos quais se rearticula continua-
mente a composição de trabalho con-
trolado e explorado pelo capital.Tam-
bém não é possível, então, estabelecer 
uma série de conceitos passepartout 
que são igualmente aplicáveis em Nai-
róbi, em Nova Iorque e em Xangai. O 
ponto é, especialmente, que o próprio 
sentido das diferenças radicais entre as 
localidades, as regiões e os continentes 
deve ser recomprimido dentro da rede 
heterogênea de sistemas de produção, 
de temporalidade e experiências sub-
jetivas do trabalho, que constituem o 
capitalismo cognitivo.

Nível subjetivo e microeconômico

Os principais efeitos microeconômi-
cos preocupam-se com a dinâmica do 
mercado de trabalho. As crises econô-
micas raramente produzem processos 
de transformações sociais, especial-
mente rebeliões. E frequentemente são 
utilizadas como uma gazua para iniciar 

“Hoje, a negação da 

individualidade (e da 

sua autonomia) é 

expressa exatamente 

com a exaltação do 

individualismo”
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o processo de reestruturação, também 
nos contextos em que não seriam justi-
ficadas. O resultado final, na verdade, 
é um aumento da insegurança, habitu-
almente justificada pela necessidade de 
combater o desemprego crescente. Se, 
depois de tudo isso, vêm unidas a políti-
cas econômicas fiscais recessivas (como 
está acontecendo na Europa), ao agra-
vamento das condições de trabalho e 
renda, também se adicionam o desman-
telamento dos serviços sociais e a priva-
tização da vida. Aqui estão as principais 
tendências:
• Uma vez terminada a fase decaden-
te e recessiva do PIB, na atual fase de 
estagnação, o mercado de trabalho 
torna-se ainda mais flexível.
• Nesse contexto, a crise evidencia o 
grau e a intensidade da insegurança.
• Favorece-se relativamente a inser-
ção de trabalhadores jovens (que são 
mais baratos e mais fáceis de serem 
demitidos) para substituir os de mais 
de quarenta anos com contratos de 
trabalho estáveis. Aumenta-se assim o 
problema dos acima de quarenta sem 
trabalho.
• Acentua-se o processo de terceiriza-
ção, o que facilita ainda mais o pro-
cesso de insegurança. Além disso, a 
quota de contratos atípicos aumenta 
também na indústria. A precariedade 
é condição comum, mesmo que preva-
leça no setor de serviços.
• É penalizado o emprego das mulheres 
e interrompe-se o processo de femini-
zação do trabalho.
• Não admira que o trabalho migrante ve-
nha ulteriormente penalizado, por meio 
da expulsão do mercado de trabalho.
•	 Em conclusão, o trabalhador 
e a trabalhadora migrantes são dire-
tamente dispensados; o trabalhador 
e a trabalhadora indígenas, primeiro, 
são tornados inseguros e só sucessiva e 
eventualmente demitidos.

IHU On-Line - Como podemos com-
preender a alienação e as doenças 
enquanto efeitos dessa financeiriza-
ção e biopoder?
Andrea Fumagalli - Nos últimos vinte 
anos, o processo de mercantilização da 
vida (da bios) deu passos gigantescos 
não só do ponto de vista tecnológico (por 
exemplo, o desenvolvimento da genética 
e da biotecnologia), mas também no que 

respeita à subsunção das atividades cul-
turais, criativas e ambientais. O processo 
de “remodelação” interessou às estrutu-
ras espaço-urbanísticas das grandes ci-
dades, modificando de modo estrutural 
a relação centro/periferia. A atividade 
cultural que é relacional; tornou-se uma 
fonte de valorização. A condição femi-
nina e a atividade de reprodução torna-
ram-se paradigmas da condição econô-
mica e precária da pós-modernidade. Tal 
processo teve repercussões graves para 
a saúde do gênero humano. 

A crescente privatização dos serviços 
de saúde aumentou a governança biopo-
lítica das instituições econômicas sobre 
o corpo humano, tanto do ponto de vista 
físico quanto do mental. Em termos de 
corpo físico, está se ampliando no mun-
do uma divisão social e geográfica entre 
os que têm acesso à medicação e ao 
tratamento, e os que não o têm. A insti-
tuição pública não é mais uma garantia 
da saúde pública, assim como tinha evo-
luído na Europa tecnocrática do século 
passado no sentido foucaltiano. Da mes-
ma forma, o desenvolvimento da divisão 
cognitiva do trabalho, graças aos proces-
sos de desmantelamento da educação 
e da sua privatização, determina novas 
segmentações sociais com base na possi-
bilidade de acesso aos diferentes níveis 
de ensino, muitas vezes em detrimento 
do desenvolvimento de uma abordagem 
cultural crítica e sistêmica.

Hoje, a alienação do corpo tende 
a tornar-se cerebral. Reduziu-se a se-
paração entre as atividades manuais 
(o braço) e a atividade intelectual (o 
cérebro), entre o processo de trabalho 
e o produto do trabalho, mas cada vez 
mais, uma vez que o cérebro se tornou 
máquina, desenvolveu-se uma aliena-
ção cerebral, totalmente interna ao 
próprio processo de trabalho e à vida 
humana. A alienação cerebral produ-
zida de maneira sofisticada por causa 
do controle social é o instrumento de 
domínio do biopoder atual.

IHU On-Line - Como esse biopoder e 
financeirização impactam na consti-
tuição do sujeito e sua autonomia?
Andrea Fumagalli - O impacto da fi-
nanceirização sobre o sujeito é, ao 
mesmo tempo, um impacto de chanta-
gem e medo, mas também de um con-
senso: chantagem de uma necessidade 

em um contexto de trabalho cada vez 
mais individualizado e precário (tam-
bém do ponto de vista existencial), o 
consenso do imaginário estereotipado 
veiculado pelo sistema de informação e 
de comunicação simbólico (considera-
se o papel dos meios de comunicação 
como o Facebook e a internet, bem 
como o processo de atribuição de mar-
ca do consumo). A autonomia pessoal é 
hoje, de longe, muito mais limitada do 
que há trinta anos, nos dias de traba-
lho na fábrica. A divisão entre o tempo 
de trabalho e o tempo de não trabalho 
poderia ser traduzida (não automati-
camente) também na separação entre 
coerção e liberdade potencial. Uma 
vez terminado o horário de trabalho, a 
disciplina do trabalho (principalmente 
no corpo físico) acabava em favor de 
outras estruturas disciplinares (famí-
lia, gênero, escolaridade, raça etc.), 
embora menos difundidas sobre a 
mente humana a respeito das formas 
de controle e condicionamento social 
que hoje parecem prevalecer, quando 
as faculdades cognitivas são os princi-
pais fatores produtivos. 

A autonomia individual resulta muito 
limitada e reprimida. È paradoxal que, 
na era da ideologia do indivíduo livre, o 
que vem reprimido é a individualidade 
em favor do individualismo. E sabemos 
bem que, entre a individualidade enten-
dida como expressão potencial dos seus 
próprios talentos criativos e humanos e 
o individualismo como comportamento 
oportunista e egoísta, há uma grande 
diferença. Hoje, a negação da individu-
alidade (e da sua autonomia) é expressa 
exatamente com a exaltação do indivi-
dualismo.

Leia Mais...
>> Confira outras entrevistas concedidas 

por Andrea Fumagalli à IHU On-Line.
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